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    PREFÁCIO




    O trabalho que agora se apresenta e que o seu autor, Tarcísio José Föeger, me concede a honra de prefaciar, é fruto de uma investigação longa, cuidada e profunda. A propósito da seca e do consequente avanço da desertificação nalgumas regiões do Brasil, em particular no Estado de Espírito Santo, o investigador não opta por um caminho direto nem se deixa iludir.




    Pelo contrário, segue uma mais intrincada trilha de análise. Nenhum destes conceitos, seca e desertificação, pode ser analisado em termos absolutos e na relação direta dos fatores físicos sobre as sociedades humanos. Pelo contrário, sem que se possam menosprezar os suportes materiais, sobretudo os aspetos climáticos, as teias de relação afiguram-se mais densas, multidimensionais e complexas.




    Por essa razão, o texto atravessa questões e problematiza temas como as relações assimétricas de poder. Para Föeger, o espaço geográfico é um domínio de múltiplos territórios e de uma constelação de atores, que vai do Estado às empresas e destas às populações, também elas muito subdivididas em termos de capital de decisão económica, política e espacial.




    Nessa linha, confronta-se a Geografia com áreas científicas como a Ecologia Política, desde logo para introduzir a relevância da água em múltiplas escalas geográficas. Este é um tema superlativo em todo o globo, com particular incidência nalguns lugares e regiões de países como o Brasil.




    O problema da água não é uma questão retilínea. A marginalidade ecológica que a falta de acesso aos recursos hídricos pode induzir nas populações mais frágeis e vulneráveis não tem uma leitura direta.




    Por um lado, sabe-se da escassez de água potável à escala do globo e da sua desigual distribuição geográfica. Por outro, regista-se, em muitos casos, a degradação ecológica deste recurso estratégico e vital. Para além disso, destaque-se a curva ascendente dos consumos médios e per capita. Por fim, saliente-se um outro problema- a acessibilidade a este património de vida. A privatização da água, as apropriações por parte de empresas, de grupos hegemónicos e de alguns Estados, tudo contribui para essa geografia assimétrica de qualidade de vida.




    De forma direta ou indireta, este trabalho toca e desenvolve todos estes assuntos. Um dos que mais se destaca é a gestão desse recurso-água. Discutindo o modelo brasileiro, Tarcísio José Föeger faz uma viagem por diferentes países e explora múltiplos casos. Alemanha, Japão, Reino Unido, França, Espanha, Grécia, entre outros, a todos o autor vai buscar referências.




    A partir de fundamentos documentais e bibliográficos sólidos e diversificados, o autor também não se deixa iludir com os exemplos de ordenamento que encontra fora do Brasil e da sua área de estudo.




    Pelo contrário, Tarcísio Föeger sabe que estes modelos não se podem transferir. Mostra-nos também que cada lugar é um caso único que deve ser bem conhecido.




    Por isso, O Brasil e a região de Espírito Santo são objeto de uma análise cuidada, quer em termos de variáveis físicas, quer nas dinâmicas geo-humanas.




    Neste sentido, muito centrado na atualidade, mas sempre apontando para o futuro, esta investigação nunca deixou de olhar para as trajetórias do passado, para os ciclos económicos e de povoamento, para os caminhos que conduziram a este contexto de desigualdade e de potencial conflito.




    Este último pode ser mais aberto ou mais sublimado. No entanto, os modelos extrativistas e respetivas consequências em termos de gestão e disponibilidade de recursos hídricos, pede sustentar uma tensão social com efeitos de médio e longo prazo.




    Nesta perspectiva, no meio de outras, como as dinâmicas de desterritorialização-reterritorialização das comunidades mais precárias, este trabalho assenta numa ideia basilar – a de justiça territorial. Ninguém pode ser penalizado por estar aqui ou ali. O acesso aos bens mais básicos de sobrevivência, e qualidade de vida, é um princípio consagrado em declarações, acordos e princípios universais. O autor faz também uma incursão por estes documentos.




    No entanto, sem se deixar envolver com o objeto de estudo e condicionar pelos seus princípios humanistas, Tarcísio José Föeger analisa e discute estes problemas sempre com uma elevada aproximação ao objeto de estudo. Deslocações, permanências e trabalho de campo, entrevistas e contacto direto com os diferentes atores- esta investigação rigorosa em muito beneficia deste envolvimento direto e destes cuidados metodológicos.




    Sem receitas que trazem milagres e soluções fáceis, este trabalho tem a coragem de enfrentar um problema complexo que não é nem de escala local nem regional, nacional ou global- é uma verdadeira questão que sintetiza e integra esses diferentes patamares geográficos. Desmitificando algumas das leituras mais simplistas, esta investigação coloca-se sempre do lado do rigor científico e das preocupações humanistas. É este o seu verdadeiro compromisso, como se pode comprovar com a viagem que se iniciará quando se abrir a primeira página.”




    Dr. João Luis J. Fernandes




    Geógrafo, professor e pesquisador




    da Universidade de Coimbra / Portugal
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    “O padrão ‘planejado’ não é, desse ponto de vista, senão uma forma transformada do conflito social, e sua adoção pelo Estado em seu relacionamento com a sociedade é, antes de tudo, um indicador do grau de tensão daquele conflito, envolvendo as diversas forças e os diversos agentes econômicos, sociais e políticos.”




    Trecho da obra Elegia para uma re(li)gião, de Francisco de Oliveira, 1987.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    1.1 INTRODUÇÃO AO PROBLEMA




    A presente pesquisa aborda, como tema e área de estudo, a questão da seca na região norte do Estado do Espírito Santo (Brasil). Este é um assunto evidente em períodos de estiagem prolongada, em que a sensível redução no volume de chuvas se apresenta como um problema crônico amplamente abordado pela mídia e nos debates políticos regionais, que afirmam existir um processo de desertificação em curso.




    Alguns analistas e estudiosos sobre o assunto apontam para o processo histórico de ocupação da região, correlacionando-o com o surgimento e/ou o agravamento do “fenômeno” da seca. Esse processo foi marcado por mudanças ambientais drásticas, como a devastação da Mata Atlântica (cobertura vegetal original), pelo consequente assoreamento dos leitos dos rios e por modificações sensíveis no modelo de uso e ocupação do solo regional, além de indicarem as contribuições advindas das mudanças climáticas globais.




    Entretanto, apesar de apresentar frequentes períodos com pouca incidência de chuvas, que deram origem à paisagem característica de uma região assolada pela seca, com seus aspectos sociais evidentes, os indicadores econômicos ligados à produção em larga escala (monoculturas) voltada para o abastecimento do mercado mundial, são bastante expressivos e crescentes. Contrapondo-se a esses números, observa-se também o lento e sensível processo de despovoamento rural que indica possíveis processos de alteração das territorialidades que envolvem muitos dos atores desse espaço geográfico vulnerável.




    Portanto, compreender o processo de formação dos territórios existentes, em suas diferentes concepções (política, econômica, natural e simbólica), e a relação deles com a água, compreendida por seu forte poder territorializador, em uma região com as características indicadas, pode oferecer subsídios importantes para a compreensão e o debate sobre o hipotético processo de desertificação que essa região está a sofrer. Destacam-se também os reais interesses contidos nos grupos que participam do debate e que vivenciam essa questão, com forte viés econômico e político.




    Isso significa afirmar, de forma inicial, porém fundamentada na literatura disponível, bem como nos diversos trabalhos realizados em campo, que a região foi apropriada e estruturada em momentos históricos diferentes e sob interesses múltiplos, que passaram por questões territoriais, políticas e estatais, com grandes investidas do setor privado ligado ao agronegócio. Por outro lado, conserva ainda considerável taxa de ocupação de cunho étnico (populações tradicionais). Portanto, essas fases históricas, entre outras, indicam a evolução de diferentes territórios com forte relação com a disponibilidade hídrica dada as características físicas da região, e formam um cenário de disputas.




    Dessa forma, em se tratando de conflitos, faz-se necessário o entendimento sobre as relações de poder (assimétricas) estabelecidas pelos diferentes atores presentes no debate geopolítico local, que resultam na formação e na articulação das diferentes redes existentes nos debates e processos decisórios que envolvem o acesso à água. É importante a análise crítica dos discursos e métodos adotados e das reais motivações que sustentam a manutenção dessa região no chamado Polígono da Seca, por meio do acesso aos programas governamentais de apoio por meio da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE – Governo Federal), que se refletiria no empoderamento de determinados setores atuantes na região.




    Em paralelo a essas disputas, discursos e interesses, destaca-se a precariedade dos mecanismos de gestão compartilhada (cogestão) dos múltiplos usos da água e de outros recursos naturais. É ainda de sublinhar o contínuo afastamento da participação da população local nos debates e nos processos decisórios, em se tratando dos interesses difusos, apesar de existirem movimentos de reação a esse processo, principalmente impulsionados pelos grupos sociais minoritários.




    Esse contexto desperta o interesse em melhor explorar a questão que envolve a seca na região de estudo, compreendendo-se os reflexos sociais, ambientais e econômicos resultantes desse processo no decorrer do tempo. São importantes os mecanismos adotados pelos diferentes atores hegemônicos envolvidos na questão hídrica regional, na construção de uma análise crítica e colaborativa sob a ótica da Geografia, da Ecologia Política e da Geopolítica Local, sobre as origens e os desdobramentos atuais que envolvem esse assunto amplamente conhecido, porém pouco explorado do ponto de vista acadêmico.




    A relevância da realização deste estudo está ligada à necessidade de melhor compreensão das diferentes relações de poder resultantes da disputa pela posse da água em uma região que apresenta momentos de menor disponibilidade hídrica. Para isso, buscou-se analisar e interpretar os métodos utilizados pelos diferentes atores envolvidos na questão, como também dos reflexos sociais evidentes, além de buscar contribuir para a construção de ferramentas mais adequadas em contraponto ao cenário crítico e injusto agravado nos momentos de escassez.




    Portanto, na busca de respostas que auxiliem a melhor compreender o problema abordado, o presente estudo foi desenvolvido sobre um vasto arcabouço teórico e conceitual que envolve temas importantes aqui debatidos. Esses temas são inerentes à Geografia, em sua epistemologia, como também a outros campos do saber, destacando desde os elementos relacionados aos componentes físicos que compõem esses espaços, até as complexas relações sociais, econômicas e políticas que envolvem os conflitos nos diferentes territórios.




    Sobre os aspectos físicos, apesar de não ser objetivo central deste estudo, buscamos entender como é a composição estrutural da região norte do Estado do Espírito Santo, ao focar sobre o comportamento hídrico (nas chuvas e nos rios) nas diferentes composições de solos, relevo e na geologia. Enfatizou-se como uma região, observada por muitos como homogênea, pode apresentar comportamentos hídricos variados (regionalização), conforme as condições impostas pelo meio e em diferentes épocas do ano.




    O presente estudo também faz um resgate do modelo de exploração econômica e de uso e ocupação do solo no decorrer do tempo. Para isso, foram observadas as diferentes intervenções ocorridas para integrar a região aos grandes projetos econômicos regionais e mundiais, com seus efeitos ambientais evidentes.




    Sobre os problemas ocasionados pela seca no cotidiano da população que habita a região em estudo, a pesquisa envolveu a opinião desses atores, devidamente organizados em quatro grupos (comunidade, empresários, políticos/gestores públicos, especialistas), que foram submetidos à guiões de pesquisa, com questões estruturadas e elaboradas para visar coletar importantes informações em forma de relatos e opiniões sobre os problemas abordados no estudo.




    Os atores envolvidos foram sendo identificados no decorrer do processo de captação de informações da pesquisa, quando também foi possível melhor compreender suas intenções e movimentações sempre que o assunto envolvia gestão dos recursos, naturais ou não.




    Temas importantes que permeiam o debate regional, em especial sobre questões que envolvem a desertificação e a gestão dos recursos hídricos, foram devidamente explorados neste estudo, por considerar que sustentam, em tese, os debates e a tomada de decisão sobre a destinação da água existente na região. Contudo, desde os debates mundiais até sua aplicação na realidade local, apresentam considerável controvérsia conceitual e metodológica, conforme trabalharemos na segunda parte do estudo.




    No entanto, aos olhos de alguns setores favorecidos, a desertificação e a crise hídrica regional podem sustentar anseios e interesses, o que justifica a formação de redes de atuação que influenciam o processo político regional, e que pautam desde os debates que envolvem a destinação da água disponível, até a obtenção dos financiamentos governamentais, oriundos dos mecanismos de combate à seca.




    Esse processo decisório, com grande influência governamental, constrói uma geopolítica local que, cada vez mais, afasta de igual acesso outras camadas da população historicamente instaladas, notadamente os pequenos agricultores, quilombolas e indígenas, o que gera mazelas rurais e urbanas (periferias), com evidentes efeitos sobre as características sociais da região em estudo, quando comparadas com outras áreas do Estado.




    Estas relações explicadas pelas correntes teóricas cunhadas na ecologia política refletem uma disputa de classes sociais e, para isso, utilizam os meios oficiais e legais de gestão dos recursos naturais, em que mecanismos de financiamento governamental incidem sobre a região, o que aumenta o poder econômico e político de determinados grupos hegemônicos. Isso deturpa, a nosso ver, os objetivos das políticas públicas territoriais promovidas pela SUDENE, por exemplo.




    Portanto, o debate que nasce das questões inerentes ao acesso à água, como podemos observar por meio desta pesquisa, refletem outras realidades e desigualdades que fazem ampliar os problemas analisados e segregar ainda mais os habitantes desta região desigual e desequilibrada.




    Para buscar estas respostas, o estudo foi organizado em três etapas distintas, porém complementares. Logo na primeira parte, abordaremos as condições identificadas na região em estudo, ao destacar suas características, limitações físicas e ambientais que possam nortear respostas aos verdadeiros problemas existentes.




    Nesta etapa, por meio de levantamentos e trabalhos em campo, buscamos evidências que justifiquem, ou não, os argumentos utilizados pelos diferentes setores analisados na pesquisa. O maior objetivo desta parte foi o de compreender qual o padrão hídrico, sua evolução no tempo e seus reflexos atuais no comportamento produtivo da população em geral.




    Na segunda parte da pesquisa, aprofundamos o debate acerca da desertificação e da gestão da água na região, ao explorar e compreender melhor as redes de interesse que atuam dentro dos comitês de bacias e que influenciam no processo decisório. Além disso, apresentou-se como o recurso público é alocado por meio da atuação da SUDENE, de forma a potencializar iniciativas produtivas pela região.




    O debate geopolítico que envolve a disputa pelos recursos também é analisado na segunda parte da tese, quando buscamos subsídios para melhor entender o processo de captação dos recursos e de marginalização territorial e produtiva, que boa parte da população vem sofrendo no decorrer de décadas.




    Na terceira parte, abordamos os reflexos atuais destas decisões políticas, em especial a condição social que considerável parte da população está a vivenciar. Fruto de transformações no uso e na ocupação do solo no decorrer do tempo, buscamos melhor compreender os processos de desterritorialização e reterritorialização que são inerentes aos municípios que compõem a região em estudo.




    Ainda sobre a terceira parte, por meio de uma reflexão voltada para ação, o estudo apresenta uma contribuição para melhorar a realidade social e territorial identificada. Para isso, trabalhamos temas relacionados à organização política dos grupos sociais minoritários, e oferecermos uma nova proposta de ordenamento do território regional, segundo referências existentes na literatura mundial.




    Por fim, precisamos esclarecer que a presente tese foi construída de uma forma original por trabalhar, no decorrer do estudo, com elementos teóricos e empíricos, de forma concomitante. Não separamos as partes mencionadas, como é comum em estudos desta natureza. Além disso, a proposta também articulou as diferentes escalas envolvidas, ao correlacionar elementos, teorias e exemplos mundiais com os fatores e as realidades locais, conforme nossas observações e na busca de melhor interpretarmos essa realidade, sob o olhar crítico da academia, em especial da Geografia.




    1.2 DEBATE TEÓRICO SOBRE O TEMA ABORDADO




    A Geografia tem abordado a questão hídrica em diversas partes do mundo sob o ponto de vista crítico, que envolve questões relacionadas a fatores ambientais, econômicos, culturais e políticos (Castro, 2005). Nesse último fator, em especial, como uma Geografia Política da Água (Ribeiro, 2008), importantes contribuições vêm sendo desenvolvidas no debate mundial movido pela disputa pelo recurso, como resultado das diferentes relações de poder (Bouguerra, 2003).




    Para Ribeiro (2008), o debate sobre o acesso à água inicia-se por questões fundamentais que precisam ser discutidas e respondidas nos níveis local, regional e mundial. Dentre essas questões organizadas pelo autor, destacamos: pensar na água como fonte de riqueza? Pensá-la como possível geradora de conflitos entre países? Imaginá-la como mercadoria em escala internacional? A água é um recurso da humanidade? Todos têm o direito de utilizá-la? Ao respondê-las, isso faz “emergir” o debate que envolve a posse da água e de como, atualmente, é gerenciado esse recurso vital (Barlow, 2003) não só para o homem, mas também para toda a natureza.




    Estas questões apresentadas também foram defendidas por Le Prestre (2000) e por Martinez-Alier (2007), que assinalaram que os sistemas industriais, dos mais simples aos mais complexos, utilizam água. Os autores referem-se também ao consumo cada vez maior na agricultura, principalmente a voltada para a produção em larga escala. Entretanto, a população mundial também tem aumentado o seu consumo, o que faz demandar constantemente por novas fontes, apesar de existir uma considerável desigualdade entre o consumo dos diferentes atores citados (Ribeiro, 2005).




    Portanto, seja para produção industrial, para agricultura ou para abastecimento humano, considerando a crescente demanda por mais água, mas, por outro lado, conflitando-se com as limitações impostas pelo meio físico e climatológico (Rebouças, Braga, & Tundisi, 1999), a atual múltipla tipologia de usos dos recursos hídricos existentes aponta para crises localizadas, a curto prazo, originadas pela falta de água, mas com forte ligação política e econômica (Elliott, 1998). Essa temática mostra ainda como a reprodução de determinados estilos de vida podem levar à concentração de riqueza por parte da população ou setores da economia e, consequentemente, a um acesso desigual aos recursos hídricos (Ribeiro, 2005).




    No entanto, para uma Geografia Política da Água (Ribeiro, 2005, p. 34), o ápice do problema, para o futuro próximo de uma crise hídrica, “reside no uso indevido desse recurso, com fins de acúmulo de capital, por parte da esfera privada”. Isso poderá, em breve, impedir o acesso de qualquer ser humano a tal recurso indispensável à manutenção da vida, alerta o autor. Portanto, evitar que as políticas públicas não privilegiem a esfera privada, mas o uso coletivo e público da água, é um dos maiores desafios da manutenção das formas de gerenciamento estatal que visam ao uso igualitário do recurso (Morelli, 2003).




    Ferrie (2012) relata avanços na busca de organizar a gestão da água a partir de encontros mundiais realizados, tais como: a Conferência de Dublin (1992); a Conferência do Rio (1992); a Conferência de Noordwijk (1994); e cita, ainda, a criação do Conselho Mundial da Água (1996) e a Parceria Global da Água (1996); a Convenção de Helsinque (1992); a Conferência de Paris (1992) e os Fóruns Internacionais da Água (1994-2007). Tais movimentações têm gerado otimismos em diversos setores (Gleick, 1998), no sentido de somar esforços para a gestão da água, o que demonstra interesse no contexto supranacional e abrange a esfera transnacional. Entretanto, Ribeiro (2008) apresenta certo pessimismo ao alertar para a supremacia da ordem econômica em relação à gestão do recurso, o que indica, ainda, uma sensível ausência do Estado nessas questões.




    Esses crescentes debates mundiais envolvendo a gestão da água também têm sido palco para a apresentação de problemas relacionados à redução da sua oferta, resultado de questões ambientais. Analisando sob a ótica da Geografia diante desse cenário de possível futura escassez, Ribeiro (2008) e Porto-Gonçalves (2006) destacam a espacialização geográfica da água, que, alinhada à geopolítica, comprovam que nem sempre a distribuição natural do recurso coincide com a distribuição política dos países que necessitam desse recurso em grandes demandas.




    Esse desajustamento espacial e temporal entre os recursos e a necessidade de consumo, que desenvolveremos mais adiante, aliada aos problemas relacionados com a gestão hídrica, com sérios reflexos sobre o acesso à água, causam apreensão quando abordamos questões relacionadas com o desenvolvimento humano.




    Isso porque, segundo Petrella (2003), a água é um pré-requisito para a realização de outros direitos humanos, numa visão de construção da cidadania. Nesse sentido, cada vez mais deverá ser priorizada a formulação de leis e de outros tratados internacionais que impeçam a privatização desse recurso vital, considerando a crescente necessidade de gestão global dos problemas, num mundo no qual a fragmentação provocada pelas estratégias localizadas (nacionalismos) está cada vez maior.




    Esse fato também é destacado por Gleick (2016), que alerta sobre a possibilidade de prevalência do uso econômico, ao considerar exemplos mundiais em que os serviços de tratamento e de disponibilidade hídrica são controlados pelo setor privado.




    Voltando a Ribeiro (2008), devidamente corroborado por Deléage (2003) e Maris (2003), apresenta-se a questão: a humanidade terá guerras mundiais ou regionais provocadas por disputas pela água? Estudos afirmam que são raros os conflitos dessa natureza, mas não negam a sua ocorrência e são, inclusive, pauta de artigos importantes que destacam acontecimentos de conflitos por água pelo mundo, conforme notícias veiculadas em Circle of Blue (2011) e The Economist (2012). Dessa forma, deve-se considerar que, pelo acesso à água, a humanidade poderá iniciar conflitos mundiais ou regionais, caso não se reveja o conjunto de suas ações voltadas ao ambiente, principalmente em relação aos recursos hídricos.




    Por outro lado, segmentos ligados ao setor produtivo indicam a água como recurso que atende à reprodução do sistema capitalista, ao expor o debate sobre o valor econômico (valoração) desse elemento (Föeger, 2002) e inserir, como consequência, o pagamento pelo acesso ao recurso. No entanto, novamente Ribeiro (2008), como também Barlow (2008) e Gleick (2008), fazem uma somatória de questionamentos, entre eles: seria correto o pagamento pela água? É ético pagar para ter direito ao recurso? Qual seria o preço? Qual seria o custo acessível no mundo, considerando as tantas disparidades de renda entre os países? Esses autores preconizam que a sociedade retome a água aos conceitos mais nobres, portanto, mais sociais, e alertam sobre esse caminho “perigoso” que a possibilidade de privatização pode ocasionar, pois, por não terem recursos financeiros, milhares de pessoas no mundo passariam por problemas graves.




    Uma real transformação que visa ao acesso democrático à água, conforme assinalado por Vargas (2008), não é fácil de praticar, quando temas como soberania, ética, justiça, coletividade e cidadania ainda não estão presentes em negociações ambientais, econômicas e políticas que envolvem esse recurso (Hoffman, 2004). Nesse sentido, o desenvolvimento como liberdade, conforme exposto por Sen (2010), poderá fortalecer essas relações sociais na construção de formas coesas de participação democrática com ampla possibilidade de múltiplas escolhas pelos cidadãos.




    Ainda segundo Sen (2010, p. 18), “o que as pessoas conseguem realizar é influenciado por oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições habilitadoras, como boa saúde, educação básica e aperfeiçoamento de iniciativas”. Dessa forma, a liberdade de participação política não apenas contribui para o desenvolvimento, mas também é crucial para o fortalecimento e a expansão das próprias liberdades constitutivas. De maneira inversa, a limitação de uma liberdade específica, como a econômica, no nível de pobreza extrema, contribui para a privação de outras espécies de liberdade, como a social ou a política, o que torna esse processo um encadeamento no qual há influências recíprocas e interligadas.




    No entanto, em relação ao consumo de água, os exemplos mais proeminentes apontam para um cenário bem diferente, diante dos problemas estruturais vivenciados em muitos países carentes de desenvolvimento humano.




    Em se tratando de desenvolvimento humano, a relação da sociedade com a água transcende a pura necessidade fisiológica, ao estabelecer uma série de outras importantes interações, a exemplo das relações mais simbólicas, por meio da cultura e da percepção, e ao compreender também as atividades de lazer, bem-estar e esportes. Além de oferecer insumo às atividades de cunho econômico, todas essas com importantes reflexos sociais, apresentando-se em diversas partes do mundo como um recurso limitado e limitante: limitado, devido à possibilidade de redução de sua disponibilidade, como resultado do uso inadequado e de questões ambientais, sobretudo da poluição; limitante, devido à sua influência sobre o desenvolvimento social e econômico, conforme demonstrado na geopolítica internacional (Föeger, 2002).




    Portanto, baseada nestas diferentes relações com a sociedade e dotada de uma função multidimensional (Assunção, 2002), a água foi amplamente utilizada e inserida como insumo em praticamente todas as atividades, com destaque para a produção econômica (agricultura e indústria). Aliada a uma visão “otimista” do recurso renovável, o elemento água se transformou, no decorrer da história humana, em recurso disputado com forte conotação estratégica e geradora de potenciais conflitos (Santos, 2016), conforme destacaremos a seguir, o que resultou em tensões cada vez maiores.




    Segundo Gleick (1998), posteriormente corroborado por Marques (2003), a partir da noção de que a água é um recurso produtivo, combinada ao aumento populacional, sobretudo em regiões sensíveis em relação à disponibilidade de água, promoveu-se um aumento contínuo da demanda sobre os recursos hídricos no decorrer das últimas décadas. Ocorre que, além dessa grande utilização e da crescente demanda por mais água, paradoxalmente, a sociedade impactou de forma indiscriminada os principais caudais do mundo (Jaña, 2007), principalmente pela poluição provocada pelas atividades industriais e agrícolas. Isso comprometeu a qualidade desses recursos e tornou irreversível, em muitos casos, seu reaproveitamento, devido ao grau de contaminação (Petrella, 2002).




    Diante desse cenário, de aumento contínuo na demanda, porém de pouca disponibilidade de água potável de fácil acesso, além da poluição existente, formou-se um quadro de crescente insustentabilidade e gerador de conflitos oriundos de vários interesses, conforme diagnosticado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), por meio das ações inseridas no Water, Sanitation and Hygiene. Conforme indica o relatório The UN-Water Status Report on the Application of Integrated Approaches to Water Resources Management, do Programa das Nações Unidas para o Ambiente (UNEP, 2012), a água deve ser considerada, pela comunidade mundial, como recurso escasso e finito, o que contraria, assim, visões mais otimistas em relação à sua disponibilidade em diversas regiões do mundo.




    Essa preocupação também é destacada pelo Programa das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO, Correio da Unesco, 1981) e por Assunção (2002), ao indicarem a disponibilidade desigual de água doce1 no mundo, ao considerarmos que, dos mais de 190 países integrantes da Organização das Nações Unidas (ONU), apenas nove2 detêm cerca de 50% do recurso disponível. Essa distribuição está diretamente ligada às condições naturais regionais (Rebouças et al., 1999), e cabe também ressaltar que parte considerável da região também se encontra em quadro de degradação ambiental.




    Dessa forma, por não estar igualmente distribuída sobre diversas regiões do mundo e, em muitos casos, com qualidade comprometida (Leurig, 2012), a água passou a ser observada como um recurso estratégico vital, tal como apresentam Cleick (1993) e Zeitoun (2011). Sendo assim, o controle de reservas de água doce pode se expandir para todo um espaço geográfico de influência, e se transformar em conflitos territoriais, muitas vezes, diplomáticos, mas ocasionar também conflitos armados, conforme mostram Wouters (2010) e Makoye (2012), ao indicarem casos incisivos no Oriente Médio e na África.




    Em se tratando de casos específicos, para buscar uma melhor explicação ao tema abordado na tese, segundo De Villiers (2002) e Soffer (1999), muitos conflitos divulgados pelo mundo têm, entre as suas motivações, o acesso e o controle da água doce. Segundo os autores, no Oriente Médio, por exemplo, uma das razões de grande discórdia entre judeus e árabes foi a ocupação por Israel das Colinas de Golã, em junho de 1967. Com efeito, essa é uma área de ocorrência de importantes fontes de água potável, fato que fez aumentar a pressão geopolítica israelita e que incrementou o clima de rivalidade sobre essa estratégica região (Scheumann & Schiffer, 1998).




    Outro caso analisado por De Villiers (2002) e também por Marshal (2012) é a região da Caxemira (Ásia), palco de conflito entre Índia e Paquistão. Segundo os autores, além das questões territoriais e estratégicas reivindicadas por ambos os países, existem ali importantes jazidas de água doce que motivam tais disputas. Podemos citar os casos analisados por Wabala (2012), no Quênia, que envolvem disputas entre fazendeiros e comunidades rurais, em que a questão hídrica é uma peça-chave no debate, que também envolve conflitos armados.




    Como se observou até ao momento, a disponibilidade hídrica resulta em uma série de problemas regionais e pauta um conjunto de conflitos e importantes debates sobre o desenvolvimento social e econômico (Kliot, 1994). Uma parte considerável desse debate está relacionada à desertificação em diversas regiões do mundo. Entretanto, seja por questões naturais ou por causas antrópicas, esse processo pode apresentar algumas controvérsias, conforme a literatura disponível.




    Para Suertegaray (2000), a desertificação é um processo de fragilidade dos ecossistemas de terras secas em geral, que, em decorrência da pressão excessiva exercida pelas populações humanas, ou pela fauna autóctone, perdem sua produtividade e capacidade de se regenerar. Nimer (1998) também participa dessa visão, ao considerar a desertificação como a crescente degradação ambiental expressa pelo ressecamento e pela perda de capacidade de produção dos solos, que pode ser em decorrência da mudança do clima regional e/ou do uso inadequado dos solos pelo homem.




    No entanto, Matallo Júnior (2001) observa a falta de uma metodologia unificada para avaliar os processos de desertificação, quando afirma que as atuais metodologias de estudos sobre esse problema não se configuram como método no sentido clássico, mas como um aglomerado de conhecimentos de diferentes áreas. Melo, Lima e Pereira (2008) afirmam que as causas da desertificação, muitas vezes, são confundidas com as consequências e, por isso, não se chega em um consenso sobre elas, uma vez que não se pode deixar de considerar as características naturais e nem a dinâmica de ocupação do território. Ambas são condicionantes da vulnerabilidade socioambiental de uma região.




    Ainda segundo Matallo Júnior (2001), assim como a desertificação, o conceito de seca e de estiagem3 não possuem uma definição rigorosa e universal. É interpretado de modo diferente em regiões com características distintas, dependendo da sua definição e da inter-relação entre os sistemas naturais, sujeitos às flutuações climáticas e aos sistemas produtivos inseridos pelo homem, com demandas e vulnerabilidades próprias.




    Sobre a distribuição irregular da água e os debates sobre o processo de desertificação pelo mundo, a questão sanitária também se apresenta de forma bastante sensível. Como reflexo dessa situação, Petrella (2002) declara que essa realidade aprofunda mazelas sociais em muitos países, onde não existe água nem mesmo para suprir as necessidades vitais do ser humano. Essa informação é corroborada pelo relatório da UNICEF, em parceria com a World Health Organization (2012). Por meio do Progress on Drinking Water and Sanitation, assinalam que cerca de 2,5 bilhões de pessoas no mundo não possuem serviços de saneamento básico, o que resulta em casos de epidemias decorrentes da falta d’água ou de seu tratamento inadequado. Por outro lado, mais de 1,5 bilhões de pessoas não têm acesso à água tratada, dado também apresentado pela UNESCO e pela WWAP (2003).




    A questão sanitária ainda não resolvida em vários países do mundo e o consequente problema gerado pelo nível de contaminação hídrica, ocasionado por efluentes industriais e por esgoto, expõem uma condição limitadora em relação à qualidade da água (Petrella, 2002). São também importantes as questões referentes ao crescimento urbano em muitos países do mundo, sobretudo nos menos desenvolvidos, que tem ocorrido de forma insustentável com a deterioração dos ambientes aquáticos, resultado da falta de planejamento das cidades e do ordenamento do território (Tucci, 2004).




    Diante desse cenário, seja pelas questões relacionadas à disponibilidade ou à baixa qualidade desses parcos recursos hídricos disponíveis, aliado ao mau uso da água, formou-se um contexto negativo para as populações em diversas regiões do mundo, pois essa situação contribui, atualmente, para o agravamento das condições de saúde da população, geralmente dos mais pobres. Em médio prazo, promoverá também uma série de complicações na produção de alimentos e, no amanhã, responderá pela crise da vida (Christofidis, 2002).




    Portanto, apesar dos problemas aqui brevemente destacados, a água como recurso produtivo vem sendo cada vez mais utilizada no sistema produtivista global (Petrella, 2002), caracterizado no desenvolvimento da história capitalista em diferentes regiões. Esse é o extrativismo em todas as suas dimensões (mineral, florestal, pesqueiro, agrário, entre outros), conforme destaca Acosta (2006), que implica em um considerável processo de transferência de recursos naturais para outras regiões do mundo, entre eles, a água, como capital que se disputa, se controla e se desloca, seja in natura ou inserida como insumos em uma gama considerável de produtos.




    A essa visão, muito bem trabalhada por Santos (2006), a partir de uma concepção mais moderna, ou seja, do neoextrativismo global, na lógica do capital e das grandes corporações mundiais, esses recursos ambientais deveriam ser explorados sem precauções de finitude. Segundo o autor, esse modelo foi “adotado” por uma série de países em desenvolvimento, como forma de “oxigenação” de economias regionais a serviço de outros interesses não ali localizados.




    Completando essa concepção, recorremos também à crítica trabalhada por Macamo (2006), ao apresentar a “ambiguidade da modernidade”, contida nesse modelo, pois à medida que expressa uma possibilidade de progresso e desenvolvimento socioeconômico para uns, pode radicalizar situações de subdesenvolvimento para outros.




    Nesse contexto produtivo e neoextrativista, a região em estudo apresenta sensíveis manifestações em relação à disputa pela água, em que o Estado, por sua vez, indica a privatização como a melhor forma de gerir o recurso, e utiliza discursos técnicos em relação à capacidade hídrica regional, conforme as técnicas estabelecidas para o cálculo de vazão dos principais caudais, em mecanismos de outorga4. No entanto, na maioria das vezes, essa visão tecnicista contribuiu para a geração e a manutenção das desigualdades e estimula as restrições do acesso ao recurso hídrico existente.




    Essa situação, muitas vezes criada, ocorre porque determinados setores costumam caracterizar os problemas ambientais como escassez de recursos, ao defenderem a restrição no acesso e adotar, como argumento, um discurso pautado nas mudanças climáticas, por exemplo, para justificar tais restrições. Sobre essa forma de atuação, Homer-Dixon (1999) contribui com importantes críticas trabalhadas nos modelos Resource Capture e Ecological Marginalization, ao afirmar que as mudanças ambientais se configuram apenas como uma das três principais fontes de escassez dos recursos, e citar, ainda, o crescimento populacional e a desigual distribuição social dos recursos, como os outros elementos importantes trabalhados nos modelos propostos, além do conceito de environmental scarcities (escassez ambiental) que abrange as três fontes citadas.




    Para Homer-Dixon (1999), no modelo resource capture (captura de recursos), uma queda da qualidade e da quantidade dos recursos pode combinar com o crescimento populacional e, dessa forma, incentivar que grupos mais poderosos se apoderem das formas de distribuição do recurso, o que pode aumentar a escassez para grupos mais pobres e mais fracos, cujas reivindicações de acesso são opostas por essas poderosas elites.




    Um exemplo factual trabalhado por Homer-Dixon (1999) pode ser observado sobre a realidade da pesca artesanal no Brasil, que apresenta constante diminuição da captura do pescado no litoral, o que se contrapõe ao concomitante aumento da industrialização da pesca profissional, devido à maior disponibilidade de recursos e equipamentos. Dessa forma, fortalecem-se grandes instituições nacionais e internacionais, ao mesmo passo que esse processo tem proporcionado maior escassez para os grupos artesanais de origem familiar, o que, muitas vezes, resulta em conflitos desiguais.




    Por outro lado, o desigual acesso aos recursos pode também combinar com o crescimento populacional e causar migrações para regiões mais frágeis, do ponto de vista ecológico. Essas densidades populacionais elevadas, nessas áreas, combinadas à falta de conhecimento que visa à proteção desses recursos locais, causam danos ambientais severos e pobreza crônica. Esse processo é denominado, pelo autor, como ecological marginalization (marginalização ecológica).




    Sobre esse outro modelo trabalhado por Homer-Dixon (1999), desta vez, ao estabelecer um paralelo com a realidade estudada, nota-se, na atividade produtiva regional, que grupos de menor poderio econômico e político foram “deslocados”, no decorrer do tempo, para áreas com maiores registros de vulnerabilidades ambientais, principalmente com solos de baixa qualidade e de escassez hídrica, o que, muitas vezes, resultou em danos ambientais crônicos, potencializados por técnicas equivocadas de trato do solo, elementos que serão evidenciados no decorrer deste estudo.




    Voltando à crítica sobre a dimensão técnica adotada pelo Poder Público, Subra (2008) aponta para uma atuação parcial por parte do Estado, no intuito de viabilizar os empreendimentos de ordem econômica, o que influencia o debate local, uma vez que serve sistematicamente para ocultar as dimensões políticas e geopolíticas, e trazer, para a região, novas formas de gestão e dominação dos diferentes territórios e dos recursos neles existentes.




    Em se tratando dos diferentes territórios, assim como em outras partes do mundo, na região em estudo, apresenta-se uma relação inseparável entre a questão hídrica e a territorial, devido a diversos contextos históricos e econômicos que se dinamizam e influenciam na composição regional.




    Explorando um pouco mais essas composições territoriais, com suas peculiaridades regionais mais marcantes, Haesbaert (2004) apresenta diferentes concepções para a formação desses territórios. Segundo o autor, a de ordem jurídico-política contém as relações de poder exercidas pelo Estado, em que ele, muitas vezes, se alia ao setor produtivo para a formação de territórios sob a ótica econômica, mas agrega em si as contradições e as insustentabilidades do sistema produtivista global. Na maioria das vezes, apresenta consequentes conflitos com os “outros” territórios cunhados a partir da relação simbólico-cultural, como também dos territórios naturais com suas potencialidades e limitações.




    Na região em estudo, todas estas quatro concepções trabalhadas por Haesbaert (2004) apresentam a água como elemento de maior expressão e de forte poder territorializador, devido à sua importância manifestada na formação e na sustentação desses diferentes territórios. No entanto, por outro lado, sua carência ou a imposição de mecanismos restritivos de acesso podem também representar o efeito inverso, ou seja, o da desterritorialização, em suas diferentes perspectivas (econômica, política e simbólica), para determinados grupos, reflexos da disputa pela água e da busca de outras reterritorializações para áreas mais produtivas.




    Ainda na visão de Haesbaert (2004), no contínuo e indissociável processo de des-re-territorialização, a partir da busca pela água, ou mesmo pela exclusão historicamente articulada pelos atores hegemônicos regionais, “presentes e ausentes”, outros “movimentos” podem ser identificados pela região, geralmente por parte da população mais impactada que, muitas vezes, recorre a uma espécie de fuga para novas perspectivas produtivas e mais igualitárias.




    Black (2001) aponta para uma série de casos mundiais que envolvem as migrações ambientais e as diferentes razões que estão correlacionadas à essa decisão, conforme também destaca Fernandes (2001), o que indica que estão diretamente relacionados a esses movimentos os fatores ligados à degradação ambiental. Também alertam que outros elementos podem influenciá-la, o que torna difícil isolar e identificar um ponto específico que culminou com a migração do grupo ou dos indivíduos.




    Essa visão é também compartilhada por Humphrey’s (2010) que indica a soma de múltiplos fatores ligados a esse tipo de migração. No entanto, o cada vez menor acesso à água tem interferido na decisão desses atores de buscar outros territórios (Council of Europe, 2008).




    Segundo Bullard (1994), a combinação das condições naturais com ações ambientais negativas, além das restrições de acesso aos recursos naturais, principalmente a água, contribui para uma piora na situação de “desconforto ambiental” humano, sendo mais incisiva nos grupos sociais mais vulneráveis. Isso resulta em diferentes níveis de “conflituosidade”, além de produzir mecanismos desterritorializadores, conforme já destacado, com potenciais movimentos migratórios “sugeridos” por discursos produzidos pelos atores hegemônicos e suas redes. Por outro lado, pode também implicar em outras formas de reação, a partir do empoderamento das minorias, conforme destaca Chambers (2007).




    Para melhor entendimento sobre o empoderamento destas minorias e a relação desse processo com as derivações na geopolítica local, apresenta-se, como importante contribuição, as quatro dimensões trabalhadas por Correia (2008). Em uma primeira dimensão, a ecopolítica, aplicada ao espaço físico-geográfico, segundo a qual o poder político deve ser colocado a serviço da preservação do ambiente, do equilíbrio da biodiversidade, uma espécie de política da Terra; a segunda é a demopolítica, relacionada à geografia humana, portanto, orientada para as populações e seus problemas coletivos e que resultam em questões demográficas, como os fluxos migratórios e as questões que envolvem as minorias; a terceira é a geoeconomia, vinculada à geografia econômica, que se manifesta por meio da gestão dos recursos, bem como da salvaguarda e da garantia de seu aproveitamento e da sua justa distribuição; por fim, a quarta, a biopolítica, dimensão transversal que cruza as três primeiras e compreende o poder a serviço da segurança humana, como um poder disponível à vida das populações, em que a segurança dos Estados passe pela segurança dos cidadãos, conforme também apontado por Foucault (2010).




    Ocorre que, sobre a questão geopolítica que envolve a água, Thual (1996), em Méthodes de la Géopolitique, justificou que os fenômenos políticos são caracterizados pela sua intencionalidade. Desse modo, uma das principais tarefas da Geopolítica é descobrir e interpretar, sob o ponto de vista da ciência, as intenções que envolvem decisões políticas inseridas nas políticas públicas sobre os diferentes territórios e os elementos que os compõem, ao estabelecer uma alusão à disponibilidade e ao controle do acesso aos recursos naturais, em especial a água.




    Estreitando o debate sobre as “estratégias de poder e a mercantilização dos elementos da natureza”, Porto-Gonçalves (2006, p. 47) destaca que essas ações fazem parte de um “jogo” denominado “geopolítica da biodiversidade”, e alerta que os denominados mecanismos regulatórios de acesso e uso dos recursos, entre eles a água, devem ser analisados e criticados sob a lógica de construção de um neoliberalismo de caráter ambiental, ao relacionar a ligação entre a tecnologia, o poder e o meio ambiente (recursos naturais). Destaca também como as implicações da privatização do mundo da ciência e da técnica repercutem na estreita relação entre o grande capital e os líderes na esfera política, o que proporciona a mercantilização dos elementos da natureza e contribui para a persistência do abismo existente entre as classes sociais que habitam os diferentes territórios.




    Portanto, estas diferentes dimensões da geopolítica também apresentam instrumentos importantes para buscarmos uma melhor compreensão do processo de construção do poder local, especialmente, sobre as decisões que envolvem a gestão dos recursos hídricos. Nesse sentido, segundo Raffestin (1993), essas relações geopolíticas são relações de poder e que o mesmo é exercido e não adquirido. Segundo o autor, essas relações não são externas a outras (sociais, econômicas, entre outras), são intrínsecas a elas e executadas nos vínculos criados no tempo e no espaço, de forma multidimensional, e sobre os diferentes territórios.




    Ainda segundo Raffestin (1993), estas relações de poder são intencionais, portanto, objetivas. Também são dissimétricas5 e não são hierarquizadas, visto que os grupos tidos como “subalternos”, nesta região, representados pelas comunidades tradicionais e por pequenos produtores, também possuem poder. Isso justifica, assim, na visão do autor, os movimentos de reação do debate hídrico, territorial e político.




    Ocorre que, por outro lado, essa dimensão geopolítica que envolve a água, na região em estudo, apresenta uma maior proporção quando observamos as diferentes e poderosas coalizões e alinhamentos, organizadas dentro dos fóruns e comitês de gestão dos recursos hídricos, que estabelecem diferentes “parcerias”, com formas variadas de embates e outras negociações que prejudicam o processo de co-gestão da água, dentro e fora dos diferentes territórios existentes, o que gera, por sua vez, mecanismos expropriadores e privatizadores com fortes reflexos sobre o conteúdo social e político regional.




    Nesse campo fértil de debate sobre a distribuição dos recursos naturais disponíveis, a contribuição da Ecologia Política se estabelece ao analisar de forma crítica os conflitos ecológicos distributivos, ou conflitos socioambientais, como preferem Acselrad, Herculano e Pádua (2004), ao estabelecerem uma relação social intrínseca aos impactos ambientais advindos da poluição, mas, principalmente, dos debates que envolvem o acesso aos recursos naturais.




    Para Martinez-Alier (2007, p. 113), “a ecologia política estuda os conflitos ecológicos distributivos entendendo os padrões sociais, espaciais e temporais de acesso aos benefícios obtidos dos recursos naturais e aos serviços proporcionados pelo ambiente como um sistema de suporte da vida”. Os determinantes da distribuição ecológica são, em alguns casos, naturais, como o clima, a topografia, os padrões pluviométricos, as jazidas de minerais e a qualidade do solo. No entanto, também são claramente sociais, culturais, econômicos, políticos e tecnológicos.




    Nesta toada, Leff (2006) afirma que a ecologia política se localiza nas fronteiras do ambiente no espaço paradigmático da economia, da valorização dos recursos naturais e dos serviços ambientais. Portanto, a ecologia política se estabelece no campo dos conflitos pela reapropriação da natureza e da cultura, em que elas resistem à homologação de valores e processos (simbólicos, ecológicos, políticos) incorporáveis e a serem absorvidos em termos de valor de mercado.




    Portanto, assim como na distribuição dos recursos naturais, a dos recursos hídricos envolve padrões de disputas analisadas e criticadas pela ecologia política, ao extrair desses conflitos elementos que retratam o modelo de posse sobre os recursos existentes, em que, muitas vezes, ficam evidenciadas as articulações, as manobras e as coalizões para a posse da água. Ainda segundo Leff (2006), existe uma forte vinculação entre as discussões da economia ecológica e dos conflitos distributivos analisados pela ecologia política, pois considera a distribuição ecológica, as assimetrias ou as desigualdades sociais, espaciais e temporais no uso humano dos recursos naturais.




    Retomando a questão que envolve os modelos de gestão dos recursos naturais, a crítica construída pela ecologia política se pauta na problematização da questão do uso dos recursos e de sua inevitável escassez pela utilização econômica desenfreada, o que resulta em uma “crise ambiental”. Portanto, as correntes teóricas que compõem o debate proposto pela ecologia política consideram que a gestão do meio ambiente deve priorizar a participação de atores sociais, por meio da construção de sujeitos coletivos em oposição aos interesses individuais em torno da apropriação dos bens naturais. Assim, travam-se confrontos entre atores que defendem diferentes lógicas para a gestão dos bens coletivos de uso comum, entre eles, a água.




    Nesta perspectiva, considerando a água como recurso natural, de domínio público, dotada de múltiplos usos, Acselrad (2004, p. 8), coloca em evidência a amplitude do debate, ao afirmar que




    os objetos que constituem o ambiente não são redutíveis a meras quantidades de matéria e energia, pois eles são culturais e históricos: os rios para as comunidades indígenas não apresentam o mesmo sentido como para as empresas geradoras de hidroeletricidade; a diversidade biológica cultivada pelos pequenos produtores não traduz a mesma lógica que a biodiversidade valorizada pelos capitais biotecnológicos. Por outro lado, todos os objetos do ambiente, todas as práticas sociais desenvolvidas nos territórios e todos os usos e sentidos atribuídos ao meio, interagem e conectam-se materialmente e socialmente seja através das águas, do solo ou da atmosfera.




    Diante de todo esse cenário até aqui apresentado, algumas questões ficam evidentes e precisam ser trabalhadas como contributo ao debate que envolve a gestão igualitária dos recursos hídricos, pois se trata da apropriação política da água executada por grupos influentes detentores de maior poder político regional. Ou seja, a partir dos mecanismos oficiais ou simplesmente pela micropolítica regional, o discurso da falta de água e da consequente desertificação tem sido sistematicamente utilizado em desfavor dos grupos ditos minoritários formados por populações tradicionais e por pequenos produtores rurais, quando se considera a região em estudo.




    Nessa conjuntura, os discursos políticos e empresariais visam potencializar a região como uma grande produtora agrícola, o que justifica a maior dominação sobre os recursos disponíveis por parte deles. No entanto, essa representação política perpetuada na história tem inibido o acesso ao recurso hídrico existente por parte das populações mais carentes de representatividade, e os programas oficiais governamentais, como a SUDENE, atuam para aumentar essas peculiaridades impostas, ao invés de promover maior equidade social.




    Por fim, é nesse contexto que a presente tese se torna inovadora, ao confrontar esses discursos constantemente sustentados na região, na tentativa de se apontar para outra realidade social existente, calcada na exclusão territorial e na marginalização do acesso aos recursos hídricos, como resultado das articulações dos setores econômico, político e governamental.




    1.3 A SITUAÇÃO HÍDRICA E DISPARIDADES EM SUA DISTRIBUIÇÃO




    Como apresentado nesta etapa de introdução ao problema estudado, a região norte do Estado do Espírito Santo desenvolveu um contexto que subsidia a formação de diferentes conflitos que marcam a gestão dos recursos sobre os territórios, principalmente em relação ao acesso à água disponível, considerando seus múltiplos usos e valores.




    Conforme exploraremos neste estudo, a região apresenta uma combinação de fatores que despertou a cobiça de empreendimentos ligados à agroindústria de exportação e estabeleceu uma nova função para a região, com sistemas produtivos sustentados por elevado consumo de água, entre outros insumos, naturais ou não.




    Segundo Oliveira (2007), essa “função” que mencionamos está ligada à inserção do Brasil no mercado mundial, por meio da produção rural em larga escala, que é sustentada pela grande utilização de insumos e de água, o que justifica, por parte da agroindústria, a instalação dos complexos sistemas de captação e de irrigação responsáveis pelo grande volume de recursos hídricos consumidos nos caudais. Aliando-se a esse cenário, há a inserção deliberada de espécies geneticamente modificadas, com seus riscos para o ambiente e para a sociedade, devidamente destacados na literatura mundial, além da utilização indiscriminada de produtos químicos (defensivos agrícolas) com seus efeitos adversos já evidentes.




    Como exploraremos no decorrer deste estudo, essa região, atualmente, concentra considerável produção rural, em maior parte voltada para a exportação e, geralmente, instalada em grandes latifúndios. Entretanto, contrapondo-se a esse modelo, observa-se a produção familiar em minifúndios que, por sua vez, atuam na produção de alimentos para abastecimento próprio e/ou de outros moradores. Portanto, esses dois modelos apresentam em comum a necessidade de utilização de água, o que promove, assim, o surgimento e a intensificação dos interesses difusos sobre o mesmo recurso (Souza, Pizetta, Gomes, & Casali, 2005).




    Portanto, na tentativa de melhor compreendermos o problema central a ser explorado do ponto de vista acadêmico, necessitamos compreender também a situação hídrica em outras partes do Brasil. Isso porque, contrariando muitas observações otimistas, devidamente amparadas pelo contexto amazônico, que apresenta a maior bacia de água doce do mundo, a distribuição regional da água no território brasileiro revela características peculiares e bem distintas de uma região para outra.




    Sobre essa distribuição, a Agência Nacional da Água (ANA, 2011), por conta das condições climatográficas do Brasil, indica grande disparidade regional em se tratando de disponibilidade hídrica. Considera-se que, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015), as regiões mais povoadas do país, o Sudeste e o Nordeste, com 42,65% e 28,91% da população, demandam maiores quantidades de água e são as que possuem menor disponibilidade de recursos hídricos, com 6% e 3,3%, respectivamente, do total do recurso hídrico do país.




    Focando um pouco mais sobre a Região Sudeste, ao correlacionarmos o contexto de disponibilidade hídrica com o processo histórico de uso e ocupação do solo, resultante do forte processo de concentração urbana e industrial (Carlos, 2008), percebe-se a situação sensível da região brasileira mais densamente ocupada. Esse quadro é devidamente agravado, porque a região abriga também a maior parte do parque industrial brasileiro, conforme mencionado. Portanto, todos esses setores que envolvem a produção econômica rural e urbana, assim como a sociedade em geral, em suas diversas atividades rotineiras, “dividem” em torno de 6% da água disponível no Brasil, o que explica, assim, o aumento contínuo de conflitos em diversos municípios.




    Ainda sobre a Região Sudeste do Brasil, essa concentração populacional e econômica também apresenta conflitos ao considerarmos que mais de 60% do consumo da água disponível é utilizado em processos de irrigação voltados para o agronegócio de exportação. Soma-se a isso a grande demanda de água exigida no processo das indústrias de base (celulose, alumínio, aço, entre outros), uma demanda que vem aumentando consideravelmente nas últimas décadas, influenciada pelo incremento nas exportações em atendimento ao mercado internacional. Por outro lado, aumenta igualmente a apreensão dos setores menos favorecidos e representativos da sociedade, que também dependem da utilização dos recursos hídricos (Christofidis, 2002).




    Concomitantemente a essa situação de distribuição hídrica, o processo de urbanização (desordenada) contribuiu de forma negativa para a piora do cenário hídrico, que apresentou má qualidade e baixa disponibilidade, conforme se observa nas principais cidades brasileiras.




    Esse cenário negativo é o resultado da falta sistemática de mecanismos adequados de ordenamento territorial, conforme destacado por Bursztin (2001), e da execução de projetos econômicos em ciclos, em que as questões sociais não foram devidamente contempladas no modelo de migração rural-urbano. Isso resultou em um processo de expansão urbana sem regras e com forte pressão sobre regiões com características bem delicadas do ponto de vista hídrico, principalmente, no litoral brasileiro (Carlos, 2008).




    Portanto, estas disparidades regionais influenciam de forma direta não somente no regime de chuvas, mas também na capacidade de acumulação e conservação (natural) dessas águas, e resulta em dinâmicas hídricas diferenciadas ao analisarmos as potencialidades e as vulnerabilidades existentes. Essas condições também se repetem no Estado do Espírito Santo, que apresenta conflitos pela posse e pelo uso do recurso hídrico, por isso, é necessária e urgente a adoção de medidas que sejam atenuantes e gerenciadoras dessas crises.




    Esse fato torna o presente estudo ainda mais desafiador para a pesquisa geográfica, pois envolve disputas territoriais e seus recursos naturais. Aqui, deve se considerar que a Política Nacional de Recursos Hídricos (Brasil), instituída pela Lei Federal no. 9.433, de 1997, estabelece critérios importantes em relação à cogestão da água e aumenta a necessidade de articulação entre os diferentes atores (utilizadores) que pertencem à mesma bacia hidrográfica, ao considerar, para isso, os múltiplos usos e a diversidade nos interesses.




    No entanto, como exploraremos na segunda parte da tese, a prática cotidiana tem demonstrado que esses fóruns e comitês de bacias, como são denominados no Brasil, muitas vezes, adotam estruturas contraditórias, o que contribui com o objetivo de legitimar práticas políticas segregadoras, como observadas na região em estudo. Resultam, disso, processos desiguais de tomada de decisão, nos quais os grupos menos favorecidos têm sofrido com mecanismos de desterritorialização, fundamentados no discurso da seca.




    Ainda analisando a questão das relações de poder envolvendo os comitês de bacia, a Lei Federal no. 9.433/1997 instituiu uma organização administrativa para o setor de recursos hídricos, que visa garantir a qualidade e a quantidade de água para os diferentes usos e demandas. Uma das inovações dessa lei foi trazer a bacia hidrográfica como a unidade de planejamento, e destacar também que as decisões sejam balizadas pelo respeito às dimensões naturais e ecológicas, em se tratando de capacidade hídrica da bacia, para visar uma efetiva gestão dos recursos disponíveis (Carvalho, 2004).




    Inspirada do modelo francês de gestão hídrica, os comitês de bacias hidrográficas surgiram como um novo espaço de formulação e gestão de políticas das águas, pois incorporam (em tese) todos os segmentos sociais, e seriam uma oportunidade de refletir e discutir coletivamente os problemas relacionados à conservação e ao uso da água. No entanto, uma das questões frequentes que essa gestão participativa enfrenta é a pouca atuação de determinados segmentos da sociedade, com destaque para as populações rurais, que permanecem quase absolutamente desconhecidas e costumam ser tratadas como “objeto passivo”, o que as leva à desobediência pacífica ou a enfrentamentos e disputas em torno do seu direito a costumes, terras e recursos (Ribeiro & Galizoni, 2003).




    Esses sistemas de governança alternativa, conforme assinala Ortega (1998), colaboram para estimular a gestão a partir de formas mais participativas e podem influenciar positivamente nas decisões regionais. Contudo, para a efetiva participação de forma decisiva, em se tratando desses grupos minoritários (no quesito representativo), fatores ligados ao baixo nível educacional e informacional, como outros elementos ligados à micropolítica local, têm influenciado sua participação de forma negativa, o que torna os debates demasiadamente esvaziados e sem uma efetiva colaboração dos atores, inclusive, sem maiores questionamentos sobre “velhas” afirmações em relação ao processo de seca na região, por exemplo.




    Contribui também o fato de a região em análise ter sido a “última fronteira” efetivamente ocupada pelo Poder Público Estadual (últimos 50 anos), e os municípios que a compõem, em geral, apresentam problemas estruturais em relação à administração pública. Nesse contexto, segundo Carneiro, Cardoso e Azevedo (2006, p. 125):




    a ausência de uma definição clara da natureza e das funções dos governos locais, em geral, ligadas às tarefas tradicionais de administração e fiscalização territorial e prestação de alguns serviços locais e o fato de a maioria dos municípios terem pouca autonomia orçamentária, dificultam ou até mesmo inviabilizam uma participação mais efetiva na gestão das águas.




    Diante desse cenário, pelos motivos já apresentados, a região em estudo tornou-se um grande campo para casos de estudos comprometidos com a Geografia, com a universidade e com a questão social. Entretanto, poucas referências foram desenvolvidas sobre essas questões e se carece, assim, de maiores aprofundamentos nos debates técnicos e acadêmicos que envolvem a Ciência Geográfica.




    Dessa forma, na próxima seção, procuraremos detalhar a caracterização da região em estudo em busca de importantes referências que nos auxiliem a interpretar os problemas a serem debatidos no presente estudo, de forma a subsidiar nosso conhecimento sobre a questão hídrica e os demais problemas oriundos da condição observada.




    




    

      

        1 Somente 0,8% da água doce no mundo está disponível de forma direta.


      




      

        2 Os nove países detentores de recursos hídricos são: Brasil, Rússia, China, Canadá, Estado Unidos, Índia, Colômbia, Indonésia e Zaire.


      




      

        3 Para Mattalo (2001), secas ou estiagens são fenômenos climáticos causados pela insuficiência de precipitação pluviométrica numa determinada região por um grande período de tempo. Para o autor, a seca pode ser caracterizada por um estado mais momentâneo, de menor período, no entanto, a estiagem é uma continuidade desse estado por períodos maiores.


      




      

        4 A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal no. 9.433/1997) estabelece a outorga como forma de regramento ao uso da água, a partir de sistemas de pagamento monetário.


      




      

        5 Não seguem um formato, uma estrutura nas relações sociais construídas sobre o espaço.


      


    


  




  

    2. LOCALIZAÇÃO E CARACTERÍSTICAS DA REGIÃO NORTE DO ESTADODO ESPÍRITO SANTO




    A região em estudo compreende a porção norte do Estado do Espírito Santo (Brasil), que é composta por 28 municípios localizados em uma faixa territorial ao norte do Rio Doce, e faz limites com os Estados de Minas Gerais e da Bahia, além do Oceano Atlântico, conforme demonstrado na Figura 1.




    

      [image: ]

    




    Figura 1 – Localização e delimitação da região de estudo




    Fonte: Elaboração própria




    2.1 GEOGRAFIA HUMANA E A EVOLUÇÃO DA OCUPAÇÃO DA REGIÃO




    Esta região abriga uma população de, aproximadamente, um milhão de habitantes, na maior parte concentrados nos núcleos urbanos regionais de Linhares, Colatina, Nova Venécia e São Mateus, que se configuram como as maiores cidades polarizadoras, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015).




    Ainda segundo o IBGE (2015), a região pesquisada apresenta uma densidade demográfica de 38,2 hab./km², e concentra 24% da população total do Estado do Espírito Santo, apesar da região dispor de 53% do território estadual.




    Majoritariamente urbana, conforme mencionamos, 73% da população da região norte do Estado ocupa suas principais cidades, como Linhares, com 163.662; São Mateus, com 124.575; e Colatina, com 122.646 mil habitantes. Elas se configuram como as únicas cidades da região com mais de 100 mil habitantes e, juntas, somam 44% da população na área pesquisada (IBGE, 2015).




    Essa concentração populacional se deve aos processos históricos de êxodo rural, que estimularam, no decorrer de décadas, o processo de deslocamento rural – urbano da população para as cidades indicadas. Por incentivos ou desincentivos históricos, que serão trabalhados na última parte desta tese, com a exploração dos dados sociais existentes, atualmente, grande parte dessa população habita áreas com poucas condições de saúde, educação, segurança e moradia.




    A concentração populacional nas áreas urbanas citadas, atualmente, pode ser justificada pelo conjunto de atividades econômicas composto pelos setores de indústria e de serviços (comércio), que oferecem, assim, maior disponibilidade de vagas de trabalho. Contudo, conforme também trabalharemos na terceira parte deste estudo, esse cenário é recente, se for considerado seu histórico de formação e ocupação.




    Para entendermos esse processo de ocupação, precisamos recordar alguns importantes momentos que marcaram a história do Estado do Espírito Santo e que remontam ao período colonial, após a decisão da Coroa Portuguesa de manter essa faixa territorial “intacta”, ou seja, de conservar toda a sua cobertura vegetal original, sob a alegação de “proteção” das minas de ouro localizadas em importantes jazidas no interior do continente, atual Estado de Minas Gerais (Dean, 1996).




    A manutenção desta “Cortina Verde”, conforme era denominada, foi perpetuada por séculos, o que proporcionou a presença de povos indígenas, principalmente os botocudos (etnia), que, por serem nômades, configuravam seus territórios por longas faixas no norte do Estado, como também nos Estados vizinhos. Portanto, a combinação de vegetação densa com a presença de povos indígenas tornara-se o contexto ideal de afugentamento de possíveis invasores, o que reforçava a necessidade de sua manutenção, conforme idealizado pelo colonizador (Dean, 1996).




    Posteriormente, durante o período escravocrata, desta vez sobre a faixa territorial próxima ao litoral, fazendas de engenho foram instaladas, principalmente no atual município de São Mateus, além de outras propriedades localizadas na porção sul do atual Estado da Bahia, o que trouxe, para a região, uma quantidade considerável de escravos oriundos da África. No entanto, como era comum na época, após fugas e falências das antigas fazendas, esses escravos criavam espaços comunitários de refúgio conhecidos na literatura por “quilombos”. Esse processo resultou na presença negra marcante caracterizada na estrutura étnico-cultural do norte do Estado do Espírito Santo (Salleto, 1998).




    Avançando no tempo, a segunda metade do século XIX é marcada pela chegada da população imigrante (portugueses, italianos, alemães, entre outros) que foram designados para ocupar a região serrana do Estado, motivados pelas condições climáticas semelhantes às europeias (determinadas pela altitude). Entretanto, uma parcela deles foi deslocada para polos de ocupação localizados no norte do Estado, nos atuais municípios de Colatina, Nova Venécia, Vila Pavão, Montanha e Pinheiros, portanto, em condições mais adversas em se tratando de clima e de isolamento (Conde, 2011).
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